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1.  EDUCAÇÃO INTEGRAL: UM PLEONASMO NECESSÁRIO  

 

Ao longo dos anos, no Brasil, identificou-se “(...) pelo menos quatro concepções 

de escola de tempo integral, diluídas e muitas vezes misturadas nos projetos em 

desenvolvimento no Brasil” (CAVALIERE, 2007, p. 1028). 

  A primeira concepção, de cunho assistencialista, indica na ETI uma escola que 

substitui a família. Uma segunda concepção determina qua a ETI é uma forma de 
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garantia à segurança do menor de idade. Outra diz respeito à uma educação que não 

depende da estruturação da ETI e consolida a sua base na afirmação de que o tempo não 

precisa estar focado numa instituição. Por fim, uma concepção democrática que visa à 

emancipação do aluno. 

A concepção democrática e emancipatória de Escola de Tempo Integral (ETI) 

está atrelada à extensão do tempo de permanência do aluno à escola, mas também à 

ampliação de oportunidades de conhecimento de mundo e consequente formação 

integral do indivíduo. Trata-se da busca por uma educação ideal, transformadora e 

libertária. 

Ainda que concordemos com Paro (2009, p. 13) que “Educação Integral, em 

última instância, é um pleonasmo: ou a educação é integral ou, então, não é educação”,  

o grande desafio é superar a ideia de “fazer em mais tempo aquilo que se faz hoje” 

(PARO, 2009, p. 13) e não perder de vista a necessidade de tornar esse tempo útil, nem 

somente preenchê-lo com uma série de atividades desconectadas e, portanto, meramente 

mecânicas.  

Nesta perspectiva, a observação do currículo das ETI perpassa o cunho 

prescritivo (texto) e agarra-se ao que é vivido (contexto). É na ação que se concretiza a 

Educação Integral.  

 

2. CURRÍCULO PRESCRITO E CURRÍCULO EM AÇÃO: DO TEXTO AO 

CONTEXTO 

  Ao longo deste trabalho, adotamos a concepção de currículo relacionado à 

prática escolar, num momento histórico, num sistema educativo determinado.     Para 

tal, consideramos a perspectiva de Sacristán (2000) sobre “o currículo, entendido como 

algo que adquire forma e significado educativo à medida que sofre uma série de 

processos de transformação dentro das atividades práticas que o tem mais diretamente 

por objeto”.  
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 Importante ressaltar que o currículo está atrelado à multiplicidade de fins aos 

quais a escolarização se refere, isto posto, é importante compreendermos a escola como 

instituição cultural e social.  

 Desta maneira, compreendemos ser possível abordar o currículo como prática 

realizada num contexto, inserido num determinado tempo histórico, com significado 

cultural e consequente, reflexão sobre a qualidade da educação ofertada aos alunos que 

permanecem neste tipo de escola municipal, na referida cidade, durante nove horas 

diárias.  

 Enquanto prática realizada num contexto, no cerne da discussão sobre currículo 

está a distinção entre “o currículo escrito e o currículo como atividade em sala de aula” 

(GOODSON, 2012, p. 22). Ou seja, nos atentaremos para a relação entre teoria e prática 

como elementos constituintes de um currículo em ação, inerente a um sistema escolar 

concreto, que envolve atores determinados, num contexto próprio. 

Para tal, interessa-nos não propriamente discorrer sobre os conteúdos, mas sim 

sobre a fluidez da prática, como processo na ação.   

 Por outro lado, é intrínseco reconhecermos que o currículo como práxis associa-

se ao desvelamento de “uma cultura preservada e difundida pelas escolas, que não é 

necessariamente neutra” (APPLE, 2006, p. 63).  

 Isto implica em reconhecermos que as políticas públicas para edificação deste 

tipo de escola, de alguma maneira implicam na prática, pois buscam uma forma de 

controle sobre o tempo, os espaços, o texto e contexto. Este forma de controle, tanto sob 

ponto de vista pedagógico ou organizacional relaciona-se à necessária reorganização 

curricular da escola que tem no gestor educador um possível articulador de novas 

práticas.  
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3. GESTOR EDUCADOR: UM POSSÍVEL ARTICULADOR DE 

REORGANIZAÇÕES CURRICULARES INOVADORAS 

 As propostas curriculares inovadoras sublinham, conforme nos aponta Brito 

(2011, p.183), “a necessidade de uma equipe gestora, cuja ação educadora requer 

adequação ao seu objeto e aos campos que o envolvem”. 

 Aprendemos com MASETTO (2011) que os projetos inovadores sempre surgem 

como respostas a problemas e necessidades atuais para a educação, para as quais os 

projetos educacionais presentes e em andamento já não possuem respostas adequadas. 

Se a ETI, de Ensino Fundamental, de Mogi das Cruzes – SP, constitui-se numa 

proposta inovadora de escola, está implícito também o conceito de que toda a sua 

organização implica em que a gestão esteja voltada às expectativas deste tipo de escola. 

 Se na escola de tempo parcial, o interior das escolas subentende uma 

organização padronizada, com horários pré-determinados para a convivência, a escola 

de tempo integral derruba este paradigma e exige uma articulação dos tempos e espaços 

escolares. Tal organização pressupõe um árduo trabalho da equipe gestora da unidade, 

tanto em seus aspectos administrativos quanto pedagógicos.  

 Portanto, um novo modelo de escola exige uma nova perspectiva de gestão 

escolar, e com ela, alterações em seu interior. 

Isto significa enfatizar a gestão democrática – participativa em oposição ao que 

culturalmente se instaura nas escolas, na figura hierarquicamente autorizada do diretor 

de escola. 

  Entretanto, entendemos que  numa visão da ETI enquanto oportunizadora de 

novas possibilidades de aprendizagem e de formação, constitui-se pois em discurso 

pautado no diálogo e na participação, como forma indissociável para uma reorganização 

curricular.  
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 Contudo, tal reorganização curricular só acontece mediante a articulação da 

equipe gestora, cuja ação deve garantir o equilíbrio entre as questões administrativas e 

objetivos  pedagógicos. 

 A forma de atuação do núcleo gestor da escola, aqui neste trabalho entendido 

como o conjunto  constituído pelo diretor, vice-diretor e coordenador pedagógico, 

implicará em ações e interações destes com os demais indivíduos da escola: alunos, 

professores, demais funcionários, pais e parceiros.  

 Manifesta-se por conseguinte, uma relação entre a ação e interação da gestão 

escolar com a instituição. Juntas, implicam tais ações, e estas por conseguinte, devem 

ser pensadas considerando-se a cultura organizacional e o clima da escola. 

 Ambos, cultura e clima escolar, constituem-se em binômio que conforme nos 

alerta Brito (2009, p. 247) “produz efeitos inegáveis sobre a produtividade 

organizacional, podendo obstaculizar, e até mesmo entravar, a eficiência de projetos 

transformadores e da organização escolar”. 

 Isto posto, é importante ressaltar que a gestão deve partir do conhecimento 

efetivo da realidade educacional, nas percepções e representações de seus membros, a 

partir de um trabalho de organização e articulação do núcleo gestor com as pessoas em 

torno de uma proposta de trabalho – relevante e significativa – , não neutra, mas 

política. 
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